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RESUMO 
As indústrias criativas são reconhecidas como drivers de mudança e inovação 
em toda a cadeia econômica, fato que requer investimentos em políticas 
públicas voltadas para a inovação em uma nova economia pautada no 
conhecimento e na Indústria 4.0. Entre as 138 empresas que participaram da 
pesquisa Mapeamento do Ecossistema XR no Brasil, 71.96% já atuam na 
produção de conteúdos XR, e 17.76% têm desejo de atuar no futuro. O presente 
artigo busca contrapor os reflexos da atual política de inovação no Brasil frente 
às demandas levantadas no Mapeamento, pelas empresas que atuam no setor de 
Realidades Estendidas. 
Palavras-chave: inovação; política pública; Realidades Estendidas. 
 
ABSTRACT/ RESUMEN 
The creative industries are recognized as drivers of change and innovation 
throughout the economic chain, and this fact requires investments in public 
policies aimed at innovation in a new economy based on knowledge and 
Industry 4.0. Among the 138 companies that take part at the XR Ecosystem 
Mapping survey in Brazil, 71.96% of the companies already work in the 
production of XR content, and 17.76% are willing to work in the future. This 
article seeks to contrast the reflexes of the current innovation policy in Brazil 
against the demands raised in the Mapping, by companies that operate in the 
Extended Realities sector. 
Keywords / Palabras Clave: innovation; public police; XR Reality. 
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I. INTRODUÇÃO 

A indústria criativa, além de seu potencial de geração de riqueza e renda através da produção 

de bens e serviços de alto valor agregado, são reconhecidas como drivers de mudança1 e inovação, 

com a capacidade de atingir toda a cadeia econômica da Indústria 4.0. O termo indústria 4.0 faz 

referência à transição para novas formas de produção a partir de inovações, que possibilitam a 

alteração de processos, produtos e a organização da produção, em plantas industriais já instaladas. O 

relatório “Oportunidades para a Indústria 4.0”, da Confederação Nacional da Indústria (2017) cita 

algumas tecnologias habilitadoras da Indústria 4.0, como o desenvolvimento de sistemas de 

simulação, Internet das Coisas e Inteligência Artificial. Todas essas tecnologias possuem uma íntima 

relação com processos e tecnologias desenvolvidos na cadeia da Indústria Criativa, que exploram 

Realidade Virtual em simulações imersivas, sistemas de compras online por meio da Realidade 

Aumentada e sistemas remotos voltados para a Internet das Coisas.  É nesse âmbito que podemos 

perceber o valor intangível que a Indústria Criativa pode proporcionar à essa nova economia. 

 Para tanto, o desenvolvimento desse ambiente de inovação necessita de apoio 

governamental para ganhar escala e proporcionar um ambiente sustentável para seu crescimento. 

Hartley (2007) propõe que essa dinâmica seja regulada pela chamada Economia Criativa, que 

responderia pelas políticas governamentais de inovação. 

É oportuno citar que o conceito de Indústria Criativa, nesse processo, representa as empresas 

que combinam talentos criativos como design, performance e escrita, com técnicas de produção de 

mídia e novas tecnologias em atividades econômicas voltadas para o setor de serviços na nova 

economia (Hartley, 2019). Por isso, a Indústria Criativa continuamente incorpora novas facetas e 

diversos domínios do conhecimento à medida que novas tecnologias surgem. Assim, a Indústria 

Criativa do século XXI revela-se como um dos drivers da Sociedade da Informação, pautando-se em 

um modelo econômico “positivo” ou “emergente”, onde os mercados têm um papel crucial na 

coordenação da adoção e retenção da novidade como conhecimento (Potts et al, 2007).  

O sucesso dessa relação requer políticas públicas voltadas para a inovação, propiciando a 

formação de uma cultura emergente. Este é o cerne de qualquer política de inovação e também é 

objeto de estudo da chamada “economia evolucionista", de Jason Potts (2004), onde o modelo 

econômico é formado a partir do conhecimento. 

Nessas novas oportunidades da cultura emergente do século XXI surgem as chamadas 

Realidades Estendidas, uma área que reúne tecnologias voltadas para a produção de conteúdos em 

 
1 O termo “driver de mudança” é compreendido nesse artigo como força norteadora ou fator que influencia a direção tomada por 
determinados movimentos.  
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realidade virtual, realidade aumentada e realidade mista. Essas tecnologias estão associadas a diversos 

tipos de conteúdos, onde a imersão total não é um aspecto obrigatório (MILGRAM; KISHINO, 1994). 

A partir de conteúdos em realidade aumentada, vídeos imersivos 360º, Estereoscopia2 3D, holografias 

e ambientes de realidade mista, essa tecnologia explora as sensações de navegar entre o ambiente real 

e o ambiente virtual por meio de games, exposições, filmes, conteúdos educativos e projetos voltados 

para treinamento virtual. A pesquisa Mapeamento do Ecossistema XR no Brasil3 revelou 

recentemente que esse ecossistema de inovação trafega transversalmente em vários setores da 

indústria criativa brasileira, indo desde a produção de videogames, filmes cinematográficos, 

desenvolvimento de sistemas e inteligência artificial, até a produção de soluções didáticas para 

treinamento em plantas industriais e para o ensino de línguas. Entre as 138 empresas que participaram 

da pesquisa, 117 empresas responderam que 71.96% já atuam na produção de conteúdos em realidade 

virtual, realidade aumentada e realidade mista, e 17.76% têm desejo de atuar no futuro. 

Contudo, como criar condições para esse ecossistema de inovação florescer? A resposta de 

Potts (2004; 2007) a essa pergunta é o investimento real em uma política de inovação. O autor 

reconhece que há uma dificuldade em estabelecer um diálogo profícuo entre pesquisa & 

desenvolvimento (P&D) envolvendo as indústrias criativas, e que esse investimento público em 

pesquisa & desenvolvimento seria um aspecto central na criação de novos produtos/serviços que 

necessitam de apoio para se consolidar ao longo das três fases (nascimento, adoção e retenção) da 

chamada trajetória de inovação. 

O presente artigo busca contrapor os reflexos da atual política de inovação no Brasil frente 

às demandas de investimento levantadas pelas empresas que atuam no setor de Realidades Estendidas, 

a partir dos dados coletados pelo Mapeamento do Ecossistema XR no Brasil.  

 

II. POLÍTICAS PÚBLICAS DE INOVAÇÃO 

Estudos de autores neoschumpeterianos e evolucionistas (Hartley, 2019, 2007, 2006; Potts, 

2009, 2008) propõem que há uma forte relação entre inovação e desenvolvimento econômico. Por 

esse prisma podemos depreender que a competividade e o desenvolvimento econômico sustentável 

emergem da combinação de recursos e forças produtivas somados à capacidade de inovação.  

 
2 Estereoscopia refere-se a uma tomada de vídeo com duas câmeras paralelas, ou em caso de vídeo 360º essa tomada poderia ser feita 
com múltiplas câmeras (Wohl, 2017). 
3 A pesquisa Mapeamento do Ecossistema XR no Brasil teve início em 2019, a partir de um projeto de Pós-Doutorado na UFSCar, 
com o objetivo de consolidar de dados sobre a atuação dessas empresas que atuam no setor de Realidades Estendidas (Realidade 
Virtual, Realidade Aumentada e Realidade Mista). 
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Bezerra e Fernandes (2021) argumentam que a palavra “inovação” se popularizou em função do 

trabalho do economista Joseph Schumpeter, em seu livro “The Theory of Economic Development”, 

de 1934, onde o autor defende que a primeira fonte da atividade inovadora se encontra na operação 

de pequenas e médias empresas em setores altamente competitivos, privilegiando a figura do 

“empreendedor” que possui uma meta visionária. Schumpeter completa essa visão sobre inovação no 

livro “Capitalism, Socialism and Democracy”, de 1942, onde descreve um padrão de inovação que 

tem como destaque os Laboratórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) como motores da 

inovação (Keklik, 2018 apud Bezerra & Fernandes, 2021). 

Alguns estudos vêm nesse processo uma janela de oportunidade para as organizações que 

conseguirem reunir conhecimentos, avanços tecnológicos e inovação em torno da oferta de produtos 

e serviços que explorem a Indústria 4.0 (CNI, 2017). No entanto, a plena implantação da indústria 4.0 

no Brasil depende de investimentos na atualização de processos, serviços e produtos, sob o risco de 

perder a competitividade no mercado globalizado. Dessa forma, o principal desafio que se avizinha é 

como fortalecer o Sistema Nacional de Inovação (SNI) frente a esse cenário (Gouvea et al, 2021). 

Ao traçar um painel histórico sobre o tema, De Castro Carrijo e Botelho (2013) concluem 

que o sistema de inovações brasileiro é classificado ainda como imaturo. Os dados levantados por Da 

Motta (1996), Da Motta et al (2002) e Tigre et al (2000) corroboram essa análise, mostrando que o 

período entre 1980 e 1990 foi marcado por  baixos gastos em P&D em proporção ao PIB, reduzida 

participação do setor produtivo nos gastos em P&D, pequeno número de patentes, baixa 

produtividade em gastos em P&D em comparação com países da OECD (Organization for Economic 

Co-operation and Development), além da concentração dos gastos da atividade inovativa nos estados 

do centro-sul do país, entre outros aspectos. 

Mesmo com os aperfeiçoamentos da produção científica e tecnológica nos anos 2000, Da 

Motta (2009) reitera que o Sistema Nacional de Inovações permanece imaturo. O autor ressalta que 

o crescimento da produção científica cria alguma produção tecnológica, mas o sistema não é capaz 

de se retroalimentar.  

A partir dessa análise foram propostas uma série de ações que buscavam incidir sobre as 

debilidades do Sistema Nacional de Inovações. Entre elas De Castro Carrijo e Botelho (2013) 

destacam os marcos regulatórios da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), 

de 2003; a Lei de Inovação, de 2004; a Lei do Bem, de 2005; o Programa de Crescimento Acelerado 

em C,T&I (PAC da Ciência), de 2007; a Política de Desenvolvimento Produtivo, de 2008; e o 

Programa Brasil Maior, de 2011. Botelho e Avellar (2021) destacam que a articulação desses 

instrumentos clássicos de política industrial somados à política de ciência e tecnologia culminaram 
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na implementação da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI), no período 

entre 2012-2015. 

Esse ciclo profícuo de investimento em P&D foi interrompido após 2015, motivados por 

seguidas crises políticas. A Pesquisa de Inovação de 2017 (PINTEC), que retrata o período 2015 e 

2017, revela uma importante mudança de rumo nas diretrizes da Política de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (C,T&I), que vinha sendo implementada desde 2000, prejudicando o desempenho das 

políticas de inovação implantadas até então.  A crise político-econômica que o país vivenciava à 

época, no 2º mandato de Dilma Housseff, provocou uma mudança brusca de rumos, significando um 

período com forte restrição orçamentária, em ações lideradas por Joaquim Levy e Renan Calheiros, 

que estavam à frente das estratégias econômicas (Carvalho et. al, 2020). 

Botelho e Avellar (2021) identificam no período entre 2014 e 2017 uma queda significativa 

na taxa de inovação, e argumentam que esse dado contrasta com período anterior, entre 2011 e 2014, 

que foi marcado por um movimento ascendente. Vale ressaltar que o período entre 2004 e 2014 foi 

marcado por programas de apoio à inovação que tinham como objetivo aumentar a cooperação entre 

empresários e universidades/institutos, com destaque para o aumento da cooperação para inovação 

entre empresas com 10 a 29 empregados. Entre os destaques Carrijo e Botelho (2013) revelam a 

importância de programas como o PAPPE, iniciado em 2003, que visava oferecer apoio financeiro às 

atividades de P&D nas empresas de base tecnológica por meio da interação com pesquisadores de 

universidades e institutos.  

Um dos fatores citados por Botelho e Avellar (2021) para a forte redução na abrangência do 

apoio das políticas de inovação seria a redução orçamentária dos programas do governo federal. Os 

autores pontuam que o valor em forma de crédito desembolsado para atividades de inovação pela 

FINEP e pelo BNDES que totalizavam 8 bilhões em 2014, caíram cerca de 25% em 2017 para 

aproximadamente 6 bilhões.  

Vale destacar que a partir de 2016, as políticas de investimentos em C&T sofreram outro revés 

a partir da instabilidade política instalada com o impeachment de Dilma Rousseff, seguido da 

presidência de Michel Temer, que assumiu o cargo enfrentando baixa popularidade e resistências à 

legitimidade de seu governo. Essa instabilidade foi enfrentada com fortalecimento de uma política de 

arrocho, resultando no processo de decomposição dos investimentos orçamentários pelo bem da 

“saúde fiscal”.  

Estes aspectos foram identificados principalmente nos recursos alocados para subvenção de 

projetos de inovação. O programa Brasil Maior (PBM), por exemplo, que era considerado um dos 

principais instrumentos para fomento à inovação em projetos de alto risco, teve seu orçamento quase 
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aniquilado em 2017, restando apenas 61 milhões para sua aplicação. Esse cenário marca o fim do 

Plano Brasil Maior (PBM), momento no qual o tema inovação sai da agenda política e perde espaço 

na discussão sobre o investimento em políticas públicas. 

 

Gráfico 1: Empresas inovadoras que receberam apoio do governo. 

 
Fonte: Gráfico elaborado por Botelho e Avellar (2021) a partir de várias edições do PINTEC. 

 

Botelho e Avellar (2021) concluem que esse processo se traduziu em uma queda contínua 

nos investimentos em inovação nos anos subsequentes, que acabou por provocar uma redução ainda 

mais significativa no fomento a ações em inovação por parte das empresas. No entanto, esse aspecto 

ainda não foi captado pelas pesquisas do IBGE, principalmente após a crise sanitária iniciada em 

2020, e o consequente atraso na coleta de dados do CENSO de 2020.  
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Gráfico 2: Distribuição percentual do dispêndio nacional em pesquisa e desenvolvimento 

 
Fonte: Gráfico elaborado por Carvalho et al (2020), adaptado de BRASIL (2020). 

 

Apesar dos gráficos 1 e 2 se limitarem a registrar os dados até 2017, já se percebe a tendência 

de queda que se acirraria nos investimentos em P&D nos anos seguintes. Esse vácuo de dados é uma 

das consequências da suspensão do CENSO 2020, provocando a falta de informações mais precisas 

sobre os impactos causados pela queda dos investimentos em P&D nos últimos anos. 

Mesmo sem conseguir mensurar detalhadamente esses impactos, convém resgatar algumas 

decisões que deram continuidade ao desmonte dos investimentos em C&T. A exemplo, podemos citar 

uma decisão tomada no auge da crise do COVID-19 em 2021, quando o governo federal vetou dois 

artigos da Lei Complementar 177 de 2021, que permitiriam recompor os investimentos na ciência 

brasileira.  

A Lei Complementar 177 de 2021 foi aprovada pela Câmara dos Deputados com ampla 

maioria - sendo comemorada prematuramente pela comunidade científica – no entanto, a proposta 

aprovada teve veto do Presidente Bolsonaro exatamente nos dispositivos que garantiam seu sucesso: 

um artigo que proibia o uso inadequado dos recursos destinados à ciência, tecnologia e inovação. Os 

vetos permitiram a inadequada criação de reservas de contingência com recursos que representam a 

garantia do futuro do país.  

A proposta sancionada no Congresso, antes de ser vetada, criava alterações na Lei em relação 

à natureza e fontes de receita do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT), e seria considerada uma fonte primordial de recursos para a ciência brasileira. Assim 

sendo, os vetos passaram a permitir que o orçamento do fundo fosse apropriado pelo governo federal 
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para ser usado em outras finalidades, como o contingenciamento de recursos para fins orçamentários 

(SERAFIM et. al, 2021). 

Não sendo suficiente este contingenciamento de quase 5 bilhões, cerca de 90% dos recursos 

do FNDCT, o Ministério da Economia em julho de 2021 solicitou ao Congresso Brasileiro o crédito 

suplementar de R$690 milhões, que originalmente era destinado ao Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovações (MCTI), para ser redistribuído a outros ministérios, sendo mantido apenas R$89,7 

milhões à ciência (SERAFIM et. al, 2021). 

Vale salientar que estudos que relacionam os resultados da balança comercial brasileira com 

as taxas de inovação (BEZERRA; FERNANDES, 2021) tem se debruçado em aferir o custo do déficit 

tecnológico causado pelas falhas nas políticas de inovação perpetradas ao longo dos últimos anos. 

Segundo Bezerra e Fernandes (2021), entre 2008 e 2018 o país acumulou um déficit na balança 

comercial de 62 milhões de dólares. Para os autores, o país sofre um processo grave de 

desindustrialização na maioria dos setores de alta e média-alta tecnologia (excetuando-se o setor de 

aeronaves), fazendo com que a balança comercial brasileira dependa quase que exclusivamente da 

exportação de commodities e dos produtos de baixo valor agregado. Bezerra e Fernandes postulam 

que as causas para esse déficit tecnológico repousam sobre a ausência de um projeto de 

industrialização condizente com os novos eixos dinâmicos perpetrados pelo capitalismo do século 

XXI que estão voltados para a economia do conhecimento.  

A quase inexistência de investimentos em programas e políticas de Ciência, Tecnologia 

&Inovação tem travado o desenvolvimento tecnológico em áreas estratégicas como a Indústria 

Criativa e o desenvolvimento de processos ligados à Indústria 4.0. Setores estes que são intensivos 

em tecnologia e conhecimento, e que possuem vocação para a criação de bens intangíveis 

(Propriedade Industrial e Propriedade Intelectual), para a formação especializada de profissionais e 

de um mercado de trabalho (BEZERRA; FERNANDES, 2021) e para a geração de empregos que 

representem de fato um capital humano na força de trabalho da chamada “Cultura Criativa” 

(HARTLEY, 2007). 

Em contraponto à essa visão estreita de cortes de investimentos em C&T, muitos governos 

ainda vêm que a saída para a crise é investir em pesquisa e desenvolvimento para fortalecer suas 

economias. Países desenvolvidos e em desenvolvimento como Alemanha, Nova Zelândia, Vietnam e 

Coréia do Sul têm apontado caminhos a serem seguidos no futuro, investindo pesadamente em 

inovação.  

 
In response to this global crisis, the magnitude of public investment in the health sector has 
multiplied and gone global. According to one of the most comprehensive (although 
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incomplete) surveys of global R&D funding for COVID-19, public-sector investment from 
the governments of 28 countries and a supranational union that it captures has totalled $7.7 
billion as of 9 June 2020, of which $4.4 billion is dedicated to vaccine development 
(MAZZUCATO; KATTEL, 2020, página?). 
 

 
Em outro artigo, intitulado “Challenge-drive Innovation Policy: towards a new policy 

toolkit”, Mazucato et al (2020) conclui argumentando que os governos democráticos não oferecem 

todas as garantias para o cumprimento de suas missões sociais, como visto recentemente no caso dos 

EUA e do Brasil. A questão que fica é como articular políticas públicas capazes de minimizar o 

passivo deixado por essas administrações no futuro.   

 

III. INOVAÇÃO E A INDÚSTRIA CRIATIVA 

Ao falar de inovação, a Indústria Criativa   vem sendo cada vez mais reconhecida como um 

importante motor propulsor de empresas, países e economias. Essa mudança é potencializada pelas 

transformações suscitadas na chamada Sociedade da Informação, onde os ativos para o crescimento 

de um país estão na chamada Indústria 4.0.  

Segundo Lima e Gomes (2020), o termo “Indústria 4.0” foi utilizado pela primeira vez na 

Feira de Hannover, em 2011, em um cenário onde se buscava a criação de proposições que visavam 

fortalecer a competitividade da manufatura alemã por meio de uma transformação digital. Iniciativas 

similares foram adotadas por países como os EUA em 2011(Advanced Manufacturing Partership) e 

pela China em 2015 (Made in China 2025) com vistas ao mesmo objetivo: promover soluções que 

integrassem equipamentos e serviços de alto valor agregado.  

Nesse novo cenário, a chamada Indústria Criativa ganha um importante protagonismo, 

permitindo que setores estratégicos da economia passem a ser desenvolvidos com um olhar voltado 

para a inovação e inventividade. Berg et.al (2021) argumenta que “os produtos e serviços originários 

das indústrias criativas, possuem a criatividade e inovação como requisitos principais para seus 

enquadramentos nesse setor econômico”. 

No artigo intitulado “From Creative Industries to Creative Economy: flying like a well- thrown 

bird?”, Hartley (2007) propõe o conhecimento como recurso (input) e produção (output) das empresas 

criativas. Este seria o cerne de qualquer política de inovação, onde o modelo  econômico é formado a 

partir do conhecimento (POTTS, 2004). 

É interessante notar que o conceito de Indústria Criativa emerge pela primeira vez na 

Austrália, no início da década de 1990 (HARTLEY, 2006; POTTS, 2008), a partir do projeto Creative 

Nation, de 1994 (Reis, 2008). Não obstante, o termo ganha importância no governo inglês de Tony 

Blair, quando passa a integrar a agenda política do governo britânico (BENDASSOLI, 2016). 
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De acordo com Potts (2009), o surgimento da Indústria Criativa está relacionado às transformações 

na composição tecnológica e industrial da economia moderna (Gráfico 3). O autor considera que esse 

ambiente é fruto da combinação de alguns fatores, o surgimento da chamada Sociedade Pós-industrial 

(Bell, 1973), da "Economia baseada no Conhecimento" (OECD, 1996), do crescimento sistemático 

do setor de serviços e a emergência da classe criativa. Associada ao desenvolvimento da Indústria 4.0, 

esse processo é acompanhado de uma reforma da política industrial como política  de inovação 

(MORRISON; POTTS, 2008) aliada à construção de um novo setor industrial (Indústria Criativa) que 

modificou a concepção de um processo de inovação. 

 

Gráfico 3: Evolução do conceito de Indústria Criativa. 

 
Fonte: HARTLEY, 2007 (traduzido pela autora). 

 

Entretanto, pontua-se que a indústria criativa, tal qual qualquer outro setor industrial, não 

possua nenhuma conexão lógica com o sistema de inovação ou política de inovação por si só. Isto 

porque existem muitos fatores que podem explicar tal crescimento relativo sem evocar a inovação. Por 

outro lado, a conexão com a ciência e a tecnologia também produzem outputs   que se tornam inputs 

do processo de inovação. 

As indústrias criativas são aquelas que transformam os talentos criativos tradicionais como 

design, performance, produção e escrita, combinando-os com técnicas de produção de mídia e 

distribuição (para escala) e novas tecnologias interativas (para customização) com vistas a criar e 

distribuir conteúdo criativo através do setor de serviços na  nova economia (Gráfico 4). Reforçando 

essa visão, o autor defende que o modo de produção vigente se baseia em “Hollywood” e não                      em 

“Detroit”, em uma estrutura que troca o industrial e o padronizado do século XX por projetos 

inovadores do século XXI (Hartley, 2019). 

Não obstante, desde os anos 1990, o conceito de indústria criativa vem incorporando novas 

facetas e diversos domínios do conhecimento. Esse crescimento se desdobra à medida que novas 
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tecnologias surgem e transformam seu significado a cada período. Cada uma dessas fases sucessivas 

é acompanhada de seu próprio modelo econômico. No artigo "The evolution of the creative industries: 

creative clusters, creative citizens and social network markets”, de Hartley (2007), esse argumento é 

detalhado em quatro fases, a saber: 

 

Indústria Criativa como Arte - gera um modelo econômico “criativo”; criatividade como um domínio 

de uma falha de mercado. Arte requer subsídios do resto da economia e depende do talento individual. 

 

Indústria Criativa voltada para a produção de massa - Nessa fase houve certo tipo de  divisão do 

trabalho, onde a criatividade foi para as Artes e o trabalho pesado foi para a indústria.  

 

Indústria Criativa como mídia e indústria - cria um modelo econômico neutro. Mídia e indústria 

respondem à política da competição. Esta corresponde a uma cultura dominante dividida em clusters 

criativos e serviços. 

 

Indústria Criativa como Mercado e Conhecimento/Cultura - gera um modelo econômico 

“positivo” ou “emergente”. Aqui a indústria criativa é de fato um caso de locus para o crescimento 

evolucionista, que se encontra em um limite difuso entre rede social  e negócio econômico, em um 

modelo em que os mercados são influenciados pelas redes e essa influência tem um papel crucial na 

coordenação da adoção  e retenção da novidade como conhecimento (Potts et al, 2007). Essa relação 

requer políticas   públicas voltadas para a inovação e crescimento, correspondendo à formação de uma 

cultura emergente. 
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Gráfico 4: Modelo de Indústria Criativa do relatório National Endowment for Science Technology. 

 
Fonte: NESTA, 2006 (traduzido pelo autor). 

 

Potts et.al (2008) defende que o conceito de Indústria Criativa tem sido construído no âmbito 

acadêmico e político ao longo de algumas décadas. Contudo, a origem formal do termo Indústria  

Criativa nasce de um projeto do governo britânico no ano de 1997, denominado Creative Industries 

Task Force, pelo Depto. de Cultura, Mídia e Esportes (DCMS) que tinha    o objetivo de engendrar e 

identificar políticas de mensuração para promover as empresas do setor. 
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Gráfico 5: Relação entre Indústria Criativa, Economia Criativa e Cultura Criativa. 

 
Fonte: HARTLEY, 2007 (traduzido pela autora). 

 

Não obstante ao processo supramencionado, Hartley (2007) oferece uma das primeiras 

definições que re-conceitualizam o setor cultural como uma nova classificação industrial. O argumento 

principal era reunir nessa nova classificação todas as indústrias onde a criatividade seria um       fator 

chave para suas atividades, como a indústria cultural (incluindo cinema, TV, rádio, música e 

videogames). A discussão sobre quais setores deveriam pertencer à Indústria Criativa passa por várias 

interpretações como a de Caves (2000) que limita sua atuação apenas    às artes e à mídia, deixando de fora 

setores como design, moda, alta costura, internet, software de lazer, software educacional, serviços de 

TI, mobiliário, arquitetura, gastronomia e turismo (Hanson, 2012). Tais ausências nas interpretações 

reforçam o predomínio de definições mais  abrangentes como a explicitada pelo relatório da NESTA - 

National Endowment for Science Technology que organiza o setor não em termos dos tipos de 

produtos, mas em quais condições os lucros são auferidos. Este modelo, para alguns, reflete as 

complexas inter-relações entre os diferentes campos de atividade (Gráfico 4), as interações entre os 

players do mercado e                                  tipos de empresas, incluindo: provedores de serviço; produtores de conteúdo; 

provedores de                                           experiências e produtores originais. 

De todo o exposto, Hartley (2019) destaca que o governo britânico  classifica os seguintes 

setores como parte da Indústria Criativa, a saber: Propaganda, Arquitetura, Artes, Design, Moda, 

Cinema, Software de Lazer Interativo, Música, Artes Performáticas, Setor Editorial, Software, 
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Televisão e Rádio. Essas indústrias têm movimentado cerca de 112.5 bilhões de Libras em vendas e 

empregado cerca de 1.3 milhões  de pessoas na Grã-Bretanha, em 2001. O autor ainda destaca que 

setores como: Museus e Galerias, Esporte, Turismo e Herança Cultural possuem um relacionamento 

muito próximo à Indústria Cultural. 

Nessa perspectiva de transformação, Hartley (2007) postula que há uma interrelação entre 

Indústria Criativa, Economia Criativa e Cultura Criativa (Gráfico 5), onde a Economia Criativa 

responde pelas políticas governamentais de inovação e, por fim, a Cultura Criativa é formada pelo 

"capital humano" da sociedade: consumidores, usuários, força de trabalho. Nessa nova estrutura o autor 

propõe       que o modelo de demanda de criatividade seja representado como uma forma evolucionista de 

economia, onde a cultura criativa é vista em termos de crescimento e "reconhecimento" do                                                

conhecimento de toda a população, e não só da indústria ou de experts. Essa proposta torna 

consumidores, usuários e cidadãos como agentes da ação (redes sociais), e não consumidores                            passivos. 

Para o autor, esse é o modelo emergente de inovação, onde a criatividade é  alocada como parte do 

Capital Humano, formando um abundante recurso mensurado em bilhões. 

 

IV. O SETOR DE REALIDADES ESTENDIDAS E A POLÍTICA DE INOVAÇÃO NO 

BRASIL 

No Brasil, a tecnologia ligada ao setor de Realidades Estendidas4 (XR) tem estimulado o 

surgimento de um ecossistema que nasce a partir de iniciativas individuais de pessoas e empresas que 

produzem bens tangíveis e serviços artísticos/intelectuais intangíveis, com forte ênfase na inovação.  

O país tem mostrado a força dessa potencialidade nos prêmios obtidos por obras como “The 

Line”, de Ricardo Laganaro, Chief StoryTelling Officer, da Arvore Immersive Experiences, na mostra 

Venice Virtual Reality de 2019, com o prêmio de Melhor Experiência Interativa, e mais recentemente 

foi premiada com o EMMY AWARDS 2020, na categoria Inovação Interativa. Ainda em 2019, a 

obra em Cinemactic VR “Rio de Lama”, um documentário sobre o rompimento da barragem da 

Samarco, em Mariana, foi o vencedor do prêmio de melhor filme do SDGs (Sustainable Development 

Goals) in Action Film Festival, da ONU, na categoria de Realidade Virtual. 

Na área de jogos VR, o Brasil também tem se destacado. Em 2019, o jogo Pixel Ripped 

1989, de Ana Ribeiro, ganhou o prêmio “New Face Award” na 22a edição do Japan Media Arts 

Festival. Outro exemplo exitoso neste setor é o jogo No Heroes Here da Mad Mimic Interactive, que 

em 2017 foi indicado para Winner Best Social Game – Game Connection Development Awards; 

 
4 O setor de Realidades Estendidas reúne produtos e tecnologias voltadas para o desenvolvimento de conteúdos em Realidade Virtual, 
Realidade Aumentada e Realidade Mista. 
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selecionado para The PAX 10 – PAX West; Best Gameplay PC Games – Max; e ganhador do Best 

Brazilian Game – Brazil Game Awards. 

As projeções do Relatório da Grand View Research (2021) revelam que o mercado global 

de games em Realidade Virtual pode alcançar a marca de 92.31 bilhões de dólares em 2027. Para a 

Grand View Research, essa tendência de crescimento também se replica para outros conteúdos em 

VR, projetando que aplicações em VR alcancem 69 bilhões de dólares em 2028, principalmente 

devido ao crescimento das ferramentas e plataformas voltadas para a educação, treinamento e e-

commerce com vistas a adaptar processos e conteúdos aos critérios de isolamento social impostos 

pela pandemia. Alguns autores citam como vários setores produtivos foram obrigados migrar seus 

processos de trabalho, treinamento e educação para o meio online em um curto espaço de tempo, e 

como as tecnologias XR foram exploradas nesse sentido (AGRAWAL, 2020; KIM, 2020; RAJA; 

LAKSHMI PRIA, 2022; SILVESTRE, 2020; SINGH et. al, 2020). 

A partir desses dados, podemos inferir o impacto da tecnologia XR na Indústria 4.0 e como 

o valor econômico das indústrias criativas pode ser entendido como mais do que a simples produção 

de bens culturais,                                    passando a ser reconhecidas como um importante driver de mudança e inovação 

em toda a cadeia econômica. Solidoro (2009) correlaciona esse valor com a associação da Indústria 

Criativa à “nova economia”, já que muitas de suas empresas estão vinculadas às tecnologias digitais 

e de informação. 

Nesse contexto, a pesquisa Mapeamento do Ecossistema de Realidades Estendidas no Brasil 

teve como um dos seus objetivos compreender como esse ecossistema se relaciona com o Sistema 

Nacional de Inovação. A pesquisa foi realizada de forma online em julho de 2020 com a participação 

de 138 empresas da Indústria Criativa, recorrendo a técnicas da pesquisa descritiva através de 

questionários padronizados nos quais identificou-se o estágio de desenvolvimento do Ecossistema 

XR nos estados brasileiros (classificação econômico-financeira/estágio de desenvolvimento), bem 

como os fatores limitadores e demandas do setor XR (Crescimento e Investimento e Demandas de 

Financiamento). 
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Gráfico 6: Classificação das 138 empresas pesquisadas no Mapeamento do            Ecossistema XR no 
Brasil. 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Conforme pode ser visto no Gráfico 6, os dados coletados mostram que mais de 60% das 

138 empresas pesquisadas enquadram-se nas categorias MEI e Microempresa e 36% dessas empresas 

encontram-se no estágio de desenvolvimento Emergente. Esses números corroboram a relação entre 

os pequenos empreendedores desse ecossistema e sua vocação para inovar, confirmando a tese de 

Schumpeter em seu livro “The Theory of Economic Development” quando propõe que a primeira 

fonte da atividade inovadora encontra-se no empreendedor visionário das pequenas e médias 

empresas. 

Gráfico 7: Estágio de desenvolvimento das 138 empresas pesquisadas no Mapeamento do            
Ecossistema XR no Brasil. 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Gráfico 8: Em quais áreas do conhecimento sua empresa mantém relações sistemáticas com 
Departamentos de Pesquisa em Instituições de Ensino Superior. 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
 

Ao analisar essa vocação para a inovação e a efetiva relação das empresas com 

Departamentos de Pesquisa em Instituições de Ensino Superior, a pesquisa constata que quase 50% 

das empresas respondentes não mantém relações sistemáticas com Departamentos de Pesquisa em 

Instituições de Ensino Superior. Esse dado corrobora as constatações de Albuquerque (2009) quando 

reitera que o Sistema Nacional de Inovações permanece imaturo, apresentando baixos níveis de 

cooperação para a inovação e baixa incidência de pesquisadores nas empresas.  

De Castro Carrijo e Botelho (2013) citam a desconexão entre atividades científicas e 

tecnológicas das universidades e sua relação com as empresas, quando descrevem que o processo de 

desenvolvimento da economia brasileira não foi capaz de se conectar com o aparato de 

desenvolvimento científico-tecnológico do país.  

A identificação dessa falha orientou a criação de novas ações a partir de 2003 no Sistema 

Nacional de Inovações, em especial à criação do PAPPE, Programa de Apoio à Pesquisa em 

Empresas. O programa promoveu uma iniciativa compartilhada entre a FINEP (Financiadora de 

Estudos e Projetos) e as FAPs (Fundações de Amparo à Pesquisa) com o intuito de apoiar 
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financeiramente projetos desenvolvidos de forma colaborativa entre empresas e pesquisadores. A 

ideia do programa era dar capilaridade às ações da FINEP, fortalecendo os sistemas regionais de 

inovação (DE CASTRO CARRIJO; BOTELHO, 2013). 

A relevância das ações de fomento ao SNI é descrita pela PINTEC (Pesquisa Industrial de 

Inovação tecnológica) que identifica, no conjunto de empresas inovadoras, apenas 3,8% que 

realizaram alguma atividade cooperativa entre 2001-2003. No entanto, no período seguinte, entre 

2003-2005, houve um aumento para 8,5%, e para 10,4% entre 2006 e 2008 (DE CASTRO CARRIJO; 

BOTELHO, 2013). 

Os autores pontuam que esse crescimento pode ser considerado irrisório, se compararmos 

com os indicadores das empresas inovativas da Finlândia, que tiveram cerca de 57% das empresas 

realizando alguma atividade cooperativa entre 2004-2006, com parceiros nacionais e internacionais. 

No caso da América Latina, o Chile a proporção das empresas que realizam essa atividade cooperativa 

em P&D chega à 50% e em Portugal cerca de 18% possuem esse tipo de parceria. 

Entendendo que o Ecossistema XR no Brasil nasce em um período pouco propício para o fomento, e 

com grande escassez de recursos, perguntamos às empresas que classificassem sua principal fonte de 

financiamento por ordem de importância. Vale salientar que as fontes de fomento listadas na pesquisa 

se referem à Indústria Criativa. 

 

Gráfico 9: Classificação das fontes de financiamento das empresas por ordem de importância. 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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As empresas respondentes classificaram que sua principal fonte de financiamento estava nos 

Contratos Comerciais e, em segundo lugar, os projetos financiados por Renda Própria (Gráfico 8). 

Ao questionarmos sobre a facilidade em obter financiamento específico para o setor de XR, as  

empresas reiteraram que os Contratos Comerciais são suas principais fontes de financiamento, 

também seguidos pelos projetos financiados com Renda Própria (Gráfico 10). 

 

Gráfico 10: Classificação das fontes de financiamento para projetos em XR por ordem de 
importância. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
A pesquisa Mapeamento do Ecossistema XR no Brasil também revelou que mesmo com a 

contenção de gastos na oferta de financiamento para o Sistema Nacional de Inovações, muitas 

empresas do setor XR mantiveram relações sistemáticas com departamentos de pesquisa em 

instituições de Ensino Superior (Gráfico 11). 

 
Gráfico 11: Empresas que mantém relações sistemáticas com Departamentos de Pesquisa em 

Instituições de Ensino Superior por Tipo de empresa segundo a classificação econômico-financeira. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Esse dado corrobora as conclusões da PINTEC 2008, quando afirma que o percentual de 

empresas de P&D que considera as universidades e os institutos de pesquisa como parceiros subiu 

para 97,2%. De Castro Carrijo e Botelho (2013) destacam que essas relações com universidades 

tendem a ocorrer no próprio estado. Tal como outros estudos os autores destacam que esse dado revela 

que a proximidade espacial é um fator relevante no desenvolvimento dessas relações cooperativas.  

Ao analisar a localização das empresas, De Castro Carrijo e Botelho também destacam a 

proporção das empresas que mantém relações sistemáticas ou com frequência contínua, afirmando 

que 70% das empresas mineiras mantém cooperação contínua, 90% da amostra do Rio de Janeiro 

também mantém relações sistemáticas e 87,5% das empresas paulistas mantém frequência contínua 

de cooperação com universidades. 

Com o intuito de avaliar quais as dificuldades que as empresas da cadeia da Indústria Criativa 

enfrentam para obter linhas de financiamento, a pesquisa Mapeamento do Ecossistema XR no Brasil 

questionou quais as principais dificuldades enfrentadas pelas empresas em conseguir financiamento. 

As empresas que participaram da pesquisa relataram que sua principal dificuldade está na demora das 

agências de fomento na análise e liberação de recursos, seguido da burocracia em conseguir 

financiamento (Gráfico 11). 

 

Gráfico 11: Classificação das principais dificuldades de acesso às fontes de financiamento. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Essa falta de apoio governamental se fez sentir de forma mais aguda em um cenário cheio 

de incertezas após a pandemia do COVID-19, impactando seriamente tanto o avanço do investimento 

em inovações quanto o desempenho das empresas ligadas à Indústria Criativa. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao analisar os estudos nacionais e internacionais sobre a relação entre as start-ups e os 

clusters de inovação, vemos que o cenário brasileiro não difere muito dos Hubs ligados à tecnologia 

e à Indústria Criativa no mundo. Contudo, mesmo apresentando o DNA da inovação, o Ecossistema 

XR até o momento não conseguiu ser percebido pelo Sistema Nacional de Inovações como um setor 

capaz de gerar patentes e aumentar as exportações brasileiras de bens intangíveis, inseridos na 

chamada “Economia baseada no Conhecimento”. 

Ações como a quase aniquilação dos recursos do Programa Brasil Maior, em 2017, somado 

aos recentes contingenciamentos nos investimentos do Sistema Nacional de Inovação só revelam a 

ausência de uma política pública voltada para o desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Tal fato que reforça a tendência do déficit tecnológico da nossa balança comercial, que vive atrelada 

às exportações de commodities e de produtos de baixo valor agregado (BEZERRA; FERNANDES, 

2021), ignorando as potencialidades que os investimentos na Indústria 4.0 podem proporcionar ao 

futuro do país. Nesse cenário, o desafio que se impõe às empresas que atuam hoje no mercado XR no 

Brasil é conseguir enfrentar dificuldades econômicas, e continuar a criar produtos inovadores sem o 

apoio de uma política pública nacional voltada para P&D.  

Em tempo, apesar do momento político-econômico não ser favorável, devemos saldar 

algumas iniciativas de governos estaduais e/ou municipais que têm tentado atender a Indústria 

Criativa em editais que buscam suprir parcialmente as demandas do setor.  As universidades também 

tem assumido um importante papel, trabalhando incansavelmente na formação especializada de 

profissionais em cursos de Mestrado Profissional, como o PPGMC/ECO/UFRJ,  e na realização de 

eventos, como o encontro X-Reality da USP, que conecta profissionais do Brasil e do exterior, 

revelando as produções dos talentos brasileiros.  

No futuro, esperamos que talvez, com a retomada dos investimentos no Sistema Nacional de 

Inovação, programas como o PAPPE possam ser reimplantados. Essas iniciativas serão 

imprescindíveis para retomar esse ciclo virtuoso de inovação pautado na cooperação entre o ambiente 

acadêmico e o setor produtivo, abrindo uma nova janela de oportunidades para o crescimento das 

empresas do ecossistema XR.  
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Esperamos, por fim, que esse movimento possa estimular uma indústria intensiva em 

tecnologia e conhecimento, capaz de alavancar projetos de XR com potencial de gerar bens 

intangíveis (propriedade industrial) e o consequente fortalecimento do ciclo da inovação nos elos na 

cadeia produtiva de municípios e estados. Dessa forma, poderemos promover uma industrialização 

condizente com o atual eixo dinâmico do capitalismo do século XXI. 
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